PARECER N° 906, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 29, DE 2016

De autoria do Deputado Professor Auriel, o projeto em epígrafe pretende obrigar as montadoras de veículos por intermédio de suas concessionárias ou importadoras, a fornecerem carro reserva similar ao do cliente em caso do automóvel ficar parado por mais de 15 (quinze) dias por falta de peças originais ou na impossibilidade de realização do serviço durante o prazo de garantia contratado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Após análise, verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Preliminarmente cumpre proceder à análise dos aspectos formais que permeiam a questão. A competência para legislar sobre proteção e defesa do consumidor é concorrente entre a União, Estados e o Distrito Federal, nos termos do artigo 24, inciso V da Constituição Federal.

Nesse sentido, o Código de Defesa do Consumidor – CDC (Lei Federal n° 8.078, de 1990) estabelece as normas gerais, sem, contudo, afastar a incidência de outras normas. Assim, prevê o artigo 7º do CDC:

Art. 7º Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e equidade.

De sorte, que aos Estados compete, por força constitucional, legislar concorrentemente sobre produção consumo, complementando a legislação nacional. 

Nessa senda, é possível destacar a Lei n° 15.304, de 2014, do Estado de Pernambuco, que dispõe no mesmo sentido da propositura ora analisada. Em que pese referida lei ser objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5158, de 2014), proposta pela Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores e pendente de julgamento, é certo que os argumentos em favor da inconstitucionalidade da medida não merecem prosperar.  Nesse sentido manifestou-se a Procuradoria-Geral da República.

Com efeito, os argumentos em favor da constitucionalidade e legalidade da medida superam aqueles em sentido contrário. 

Isso porque, a matéria ventilada na propositura, conforme apontado, se insere no rol de competências concorrentes da União, dos Estados e do Distrito Federal. Outrossim,  há uma complementação da legislação com abrangência nacional, a qual deve coexistir com outras fontes do direito

Nesse diapasão, insta esclarecer que a propositura ora analisada se harmoniza integralmente com a legislação pátria, suplementando-a. Assim, o projeto não tem por intuito substituir a disciplina já existente sobre responsabilidade por vício do produto. 

O CDC prevê a responsabilidade solidária de todos os fornecedores que integram a cadeia produtiva e ainda, caso o vício não seja sanado em 30 (trinta) dias o consumidor pode optar pela substituição do produto, pela restituição da quantia paga ou pelo abatimento proporcional do preço. Ocorre que, referido prazo de 30 (trinta) dias não constitui propriamente um direito do fornecedor. Com efeito, o fornecedor deve providenciar a regularização dos vícios de fabricação no menor tempo possível, quando não imediatamente, mormente nas hipóteses em que a realização do serviço acarrete indisponibilidade temporária de uso de bem relevante. De sorte que, a disposição do CDC deve ser analisada de maneira restritiva.

Ademais, o artigo 18, §3o, parte final do CDC previu hipóteses em que a escolha do consumidor deve ser realizada imediatamente, “in verbis”:

Artigo - 18...

§ 3º. O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1º deste artigo sempre que, em razão da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial.
Ora, os veículos automotores tornaram-se bens essenciais para aqueles que os possuem e os utilizam em suas atividades diárias, para o trabalho e para o lazer. Assim, a disponibilização de veículo-reserva, durante o tempo necessário para realização de reparos de vícios de qualidade em veículos automotores, é medida que previne lesão a consumidores, em consonância com o art. 6o, VI, do CDC. Outrossim, importante destacar que a propositura apenas impõe tal obrigação após o decurso de 15 (quinze) dias, sendo portanto um prazo razoável.

Importante frisar que a defesa do consumidor é direito fundamental, insculpido no artigo 5º, inciso XXXII da Constituição Federal e é também, princípio da ordem econômica, nos termos do artigo 170, inciso V da Constituição Federal. Portanto, a fim de assegurar a eficácia e efetividade dos direitos fundamentais e dos princípios da ordem econômica, cabe aos Estados assegurar a proteção e defesa dos consumidores. 

De modo que, o dever de proteção cabe não somente ao Poder Executivo e ao Poder Judiciário, mas também ao Poder Legislativo que deve assegurar a edição de normas protetivas, considerando sempre a proporcionalidade das medidas. 

A esse respeito cumpre mais uma vez destacar que o projeto impõe obrigação proporcional, sem que haja qualquer ofensa à livre iniciativa ou livre concorrência. Isso porque, a norma, por ser constituída em comando geral, aplica-se a todas as montadoras, por intermédio de suas concessionárias, e importadoras que pratiquem atividade comercial no Estado. Logo, não há que se falar em intervenção injustificada.

Portanto, sob a ótica que nos compete analisar, a medida pretendida deve ser acolhida, pois tem como objetivo garantir maior proteção aos consumidores, impondo obrigação proporcional e respeitando a divisão de competências e atribuições entre os entes federativos. 

Não obstante, é preciso ressaltar que tal medida somente se revela proporcional por vício do produto, ou seja, quando a necessidade de reparo advier de fato que possa ser imputado à própria montadora. De modo que, não se justifica a imposição da obrigação em toda e qualquer circunstância, mas apenas naquelas em que a montadora tenha concorrido para a necessidade de reparo. Assim, para fins de aprimoramento do texto, propomos a seguinte:

EMENDA:

I – Dê-se ao caput do artigo 1º do Projeto de Lei no 29, de 2016 a seguinte redação:

 “Artigo 1º - Ficam as montadoras de veículos, por intermédio de suas concessionárias ou importadoras, obrigadas a fornecer carro reserva similar ao do cliente quando, em razão de vício de fabricação do produto, o automóvel não puder ser utilizado pelo consumidor durante período superior a 15 (quinze) dias, por falta de peças originais ou qualquer outra impossibilidade de realização do serviço.”

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 29, de 2016, com a emenda ora proposta.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 6/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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